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Em 21 e 22 de abril de 2008 presidi uma delegação – na qualidade de Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) – que visitou o Canadá com o propósito de estabelecer um diálogo com as autoridades sobre uma possível adesão desse país à Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH). 

Essa missão, cujo objetivo contou com o pleno apoio do Presidente do Conselho Permanente, Embaixador de Barbados, Michael I. King, bem como do Secretário-Geral da Organização, José Miguel Insulza, foi constituída também pelo Comissário Clare Roberts, ex-Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e Relator para o Canadá, e pelo Doutor Santiago A. Cantón, Secretário Executivo da Comissão.  Figura anexa cópia das cartas assinadas do Presidente do Conselho e do Secretário-Geral (Anexo 1).

A visita obviamente contou com a anuência das autoridades canadenses e, neste sentido, agradecemos a Missão do Canadá junto à OEA, especialmente o Embaixador Graeme Clark e a Primeira Secretaria Keltie Patterson, Vice-Presidente da CAJP, que nos acompanhou durante a visita, pela eficiente organização da mesma, a qual, de nossa perspectiva, foi sumamente bem-sucedida. 

Em dia e meio, nós nos reunimos com uma ampla gama de altos funcionários do Ministério das Relações Exteriores, entre os quais destaco o Vice-Ministro Adjunto do Setor de Assuntos Mundiais, Doutor Keith Christie; a Vice-Ministra Adjunta e Coordenadora Executiva da Estratégia para as Américas, Senhora Alexandra Bugailiskis;o Diretor-Geral da Direção para América Latina e o Caribe, Senhor James Lambert; o Assessor Jurídico Adjunto e Diretor-Geral da Direção de Assuntos Jurídicos, Doutor John Hanaford; e a Diretora da Divisão dos Direitos da Pessoa, Igualdade de Gênero, Saúde e População, a Senhora Gwyneth Kutz.  Também nos reunimos com funcionários do Ministério da Justiça, e, entre outros, ressalto a Doutora Elizabeth Eid, Diretora-Geral e Assessora Jurídica Principal – Seção Jurídica de Direitos Humanos; a Agência de Serviços de Fronteira; a Agência de Cidadania e Migração; e a Agência de Desenvolvimento Internacional.  Figura anexa uma lista completa dos funcionários destas instituições que participaram das reuniões (Anexo 2).  Além disso, fomos recebidos pela magistrada da Corte Suprema do Canadá, Juíza Rosalie Silberman Abella.  Finalmente, realizamos várias reuniões de trabalho com representantes de instituições acadêmicas e organizações da sociedade civil, tais como a Faculdade de Direito da Universidade de Ottawa, a Comissão Canadense de Direitos Humanos e a Anistia Internacional. 

Expusemos às autoridades canadenses argumentos de diversa natureza que, a nosso ver, militam a favor de uma adesão do Canadá ao Pacto de San José de Costa Rica.  Figura anexa a este relatório um resumo dos argumentos políticos que, segundo entendemos, favorecem a entrada do Canadá na CADH (Anexo 3). 

As autoridades mostraram grande receptividade tanto ao objetivo da missão como aos argumentos que manifestamos.  Além disso, a visita permitiu a discussão das complexidades jurídico-políticas que representam para o Canadá certas normas da Convenção.  Gostaríamos de ressaltar – e de agradecer – o excelente nível de preparação e conhecimento, por parte das autoridades, das normas, não somente da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, mas também, em geral, do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 

Neste sentido, desejo ressaltar que existem dois excelentes relatórios, de 2003 e 2005, do Standing Senate Committee on Humam Rights intitulados: “Enhancing Canada’s Role in the OAS: Canadiam Aderence to the Americam Convention on Humam Rights”, nos quais a Comissão fez uma análise minuciosa das normas da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e recomendou que o governo aderisse ao Pacto.  É importante enfatizar que o relatório de 2003 também assinalou possíveis caminhos para resolver qualquer dúvida que as autoridades canadenses pudessem ter sobre a compatibilidade das normas nacionais com as da Convenção. 

Desejo mencionar muito brevemente que fizemos várias tentativas de visitar outros Estados que ainda não ratificaram a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; lamentavelmente, por motivos de força maior, estas ainda não puderam concretizar-se.  Persistiremos no prazo que nos resta na Presidência da CAJP, mas desde já incentivamos a próxima direção da Comissão a continuar ativamente essas gestões que fluem como mandato direto de várias declarações e resoluções de nossas Cúpulas e da Assembléia Geral. 

ANEXO I

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Washington, D.C.

SECRETÁRIO-GERAL

11 de abril de 2008


Excelência:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência com referência a uma questão prioritária em nossa região, a saber, o fortalecimento do Sistema Interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos.


Um de meus principais objetivos desde que assumi a liderança da Organização dos Estados Americanos (OEA) tem sido o fortalecimento do Sistema de Direitos Humanos e especialmente conseguir, sempre que possível, a adesão aos instrumentos do sistema e a ratificação dos mesmos por parte dos países que ainda o tenham feito.


Com este objetivo, uma delegação da OEA visitará o Canadá em 21 e 22 de abril de 2008 para manter um diálogo com as autoridades competentes do Governo de Vossa Excelência sobre o papel da OEA na proteção dos direitos humanos nas Américas e a importância de adotar medidas concretas para reforçar e melhorar o sistema regional de proteção dos direitos humanos.


Neste sentido e por meio das Cúpulas das Américas e das recentes assembléias gerais, os Estados membros da OEA têm ressaltado a importância de que os países caminhem para a ratificação dos instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos.  Um objetivo-chave da delegação da OEA durante sua visita é discutir se as autoridades competentes do Canadá poderiam considerar a ratificação da Convenção Americana de Direitos Humanos.


A delegação da OEA será chefiada pelo Embaixador Roberto Álvarez, Representante Permanente da República Dominicana junto à OEA, na qualidade de Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente. Os outros membros da delegação serão Sir Clare K. Roberts, membro e ex-Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, e o Doutor Santiago A. Cantón, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

A Sua Excelência o Senhor

Máxime Bernier

Ministro das Relações Exteriores do Canadá

Canadá


O desafio da integração regional somente tem a ganhar com um sistema fortalecido e consolidado para a proteção dos direitos básicos.  Desejo agradecer antecipadamente Vossa Excelência pela acolhida que dispensar à referida delegação e espero que a discussão mantida seja proveitosa.


Queira aceitar, Excelência, os protestos da minha mais alta consideração.




José Miguel Insulza

P/3-8

14 de abril de 2008


Prezado Senhor Ministro:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para informar que uma delegação da Organização dos Estados Americanos visitará o Canadá na segunda-feira, 21 de abril de 2008 com vistas a estabelecer um diálogo com as autoridades de seu ilustre Governo sobre importantes questões relacionadas com a OEA.  Essa delegação será presidida, em meu nome, pelo Embaixador Roberto Álvarez, Representante Permanente da República Dominicana junto à OEA e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente.


A delegação deseja reunir-se com autoridades canadenses para explorar novos enfoques para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  Mais especificamente, desejamos discutir a possível ratificação da Convenção Americana de Direitos Humanos pelo seu país que sempre tem demonstrado forte liderança no Hemisfério nesse assunto.

Sem dúvida Vossa Excelência está ciente de que, desde a Primeira Cúpula das Américas, todos os Chefes de Estado e de Governo expressaram o interesse constante a respeito da situação dos direitos humanos em nosso Hemisfério.  Desde a Cúpula das Américas de Québec, em 2001, em particular, propuseram a promoção de “medidas concretas” para reforçar e melhorar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, enfocando aspectos tais como sua universalização e uma crescente adesão a seus instrumentos fundamentais.

Atendendo a esse apelo, os nossos Ministros das Relações Exteriores aprovaram repetidamente, todos os anos, resoluções no âmbito da Assembléia Geral da OEA reafirmando seu compromisso de “continuar a reforçar e melhorar o Sistema Interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos e, neste sentido, continuar a tomar medidas destinadas a implementar os respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo decorrentes da Terceira e da Quarta Cúpulas das Américas” no tocante, entre outros, à “universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos mediante a consideração da assinatura e ratificação ou ratificação, o quanto antes possível e conforme o caso, de todos os instrumentos de direitos humanos universais e interamericanos ou adesão aos mesmos.”
A Sua Excelência o Senhor

Máxime Bernier

Ministro das Relações Exteriores do Canadá

Ottawa, Canadá


Os outros membros da delegação são: Comissário Clare K. Roberts, Relator para o Canadá e ex-Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos; e Doutor Santiago A. Cantón, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


Queira aceitar, Senhor Primeiro-Ministro, os protestos da minha mais alta consideração.


Embaixador Michael I. King


Representante Permanente de Barbados


Presidente do Conselho Permanente

ANEXO II

Lista de Participantes 

Visiting Delegation 

1. Ambassador Roberto Alvarez

2. Sir Clare Roberts

3. Mr. Santiago Canton 

Facilitators 

4. Ms. Gwyn Kutz, Director - Human Rights, Gender Equality, Health and Population Division, Foreign Affairs and International Trade Canada

5. Ms. Elisabeth Eid , Director General and Senior General Counsel – Human Rights Law Section, Justice Canada

Participants (Foreign Affairs and International Trade Canada)

6. Mr. Paul Gibbard, Director – Aboriginal & Circumpolar Affairs Division 

7. Ms. Heidi Kutz, Director – Inter-American Relations Division

8. Ms. Mandy Sheldrake, OAS Coordinator – Inter-American Relations Division

9. Mr. Luis Monzon, Senior Advisor - Human Rights, Gender Equality, Health and Population Division

10. Ms. Cyndy Nelson, Political Officer - Human Rights, Gender Equality, Health and Population Division

11. Mr. Karim Amegan, Deputy Director – United Nations, Human Rights and Economic Law Division 

12. Ms. Yasemin Heinbecker, Legal Officer - United Nations, Human Rights and Economic Law Division 

13. Ms Keltie Patterson, First Secretary and Alternate Representative – Permanent Mission of Canada to the Organization of American States (PRMOAS) 

Participants (Other Government Departments)

14. Ms. Natalie Nye, Canadian Border Services Agency 

15. Mr. Greg Watson, Canadian Border Services Agency

16. Ms. Evelyn Drescher, Citizenship and Immigration Canada 

17. Mia Mouelhi, Canadian International Development Agency

18. Ms. Liane Venasse, Canadian Heritage  

19. Ms. Ines Kwan, Justice Canada

20. Mr. Alexis Kontos, Justice Canada 

21. Ms. Laurie Sergeant, Justice Canada       
ANEXO III

FUNDAMENTOS POLÍTICOS PARA PERSUADIR O CANADÁ A RATIFICAR A CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS,

PREPARADOS PELO EMBAIXADOR ROBERTO ÁLVAREZ

REPRESENTANTE PERMANENTE DA REPÚBLICA DOMINICANA JUNTO À OEA E

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

(21-22 de abril de 2008)

Desde a primeira Cúpula das Américas, realizada em Miami, Flórida, em 1994, os Chefes de Estado e de Governo unanimemente têm feito um apelo ao fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  Mas é em particular a partir da Terceira Cúpula, realizada em Québec, Canadá, em 2001, quando os mandatários iniciaram de maneira reiterativa a importante exortação aos Estados “a assinar e ratificar ou ratificar, o quanto antes possível e conforme o caso, todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos ou aderir aos mesmos”, visando à “universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”.

Além disso, os Ministros das Relações Exteriores do Hemisfério têm-se comprometido, por meio de diversas resoluções da Assembléia Geral da OEA, à universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, mediante a ratificação dos instrumentos interamericanos de direitos humanos [AG/RES 1890 (XXXII-O/02); AG/RES 1925 (XXXIII-O/03); AG/RES 2030 (XXXIV-O/04); AG/RES 2075 (XXXV-O/05); AG/RES 2220 (XXXVI-O/06); e AG/RES 2290 (XXXVII-O/07)].

Atualmente, 10 dos 34 Estados da OEA ainda não ratificaram a Convenção Americana sobre Direitos Humanos
/ (CADH), restando credibilidade ao Sistema como um sistema regional de ampla cobertura.  O último Estado a ratificar a CADH foi a Dominica há 14 anos. 

Os argumentos políticos para persuadir o Canadá a aderir
/ à CADH são os seguintes:

1. O Primeiro-Ministro Stephen Harper declarou em Santiago do Chile, em 17 de julho de 2007, que a renovação e expansão dos vínculos políticos e econômicos canadenses nas Américas era um objetivo principal da política exterior de seu Governo: “Formamos parte das Américas”, afirmou o Primeiro-Ministro Harper, e acrescentou: “a revinculação (do Canadá) em nosso Hemisfério é uma prioridade internacional fundamental de nosso Governo.  O Canadá compromete-se a desempenhar um papel mais importante nas Américas e no longo prazo”.  O Primeiro-Ministro manifestou que seu Governo tem três objetivos-chave nas Américas, sendo o primeiro deles “o fortalecimento e a promoção dos valores fundamentais canadenses de liberdade, democracia, direitos humanos e o regime de direito”.  Um passo de grande impacto político na OEA, que imprimiria significado concreto e conteúdo conceitual a esse primeiro objetivo da nova política exterior do Primeiro-Ministro Harper, seria precisamente a adesão à Convenção Americana sobre Direitos Humanos.  Esta iniciativa enviaria uma mensagem poderosa aos países das Américas de que a nova estratégia canadense tem substância e não é pura retórica;

2. Se contribuir para o “fortalecimento e a promoção dos valores fundamentais canadenses de liberdade, democracia, direitos humanos e o regime de direito” é um objetivo essencial da política internacional do Canadá nas Américas, uma das maneiras mais eficazes de avançar esses valores é mediante um engagement direto, solidário e igualitário com o restante da América na construção desse nobre propósito;

3. Além disso, a adesão à Convenção enviaria um claro sinal de que o Canadá toma as próprias decisões e atua de maneira independente da política internacional de outros Estados membros da OEA; 

4. Seria importante ressaltar desde o princípio que a adesão à CADH não implica o reconhecimento automático da jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos; que é necessário um segundo passo, ou seja, um ato adicional para aceitar a competência contenciosa da Corte; 

5. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos é um dos tratados de maior relevância para nossa Organização e a promoção e proteção dos direitos humanos é um tema de vital importância para a OEA.  Sendo o Canadá um reconhecido líder internacional em temas de direitos humanos e um Estado membro de considerável peso político na Organização, sua ausência como Estado Parte do Sistema Interamericano de Direitos Humanos tira credibilidade a este argumento e, portanto, à OEA;

6. A entrada do Canadá no sistema lhe permitiria exercer uma maior influência sobre o fortalecimento dos direitos humanos em todo o Continente (como ocorreu, entre outros, em relação ao tema eleitoral) e, portanto, contribuir decisivamente para reforçar os processos democráticos nas Américas (outro tema ao qual o Canadá atribui considerável importância).  Este vínculo foi reconhecido como elemento essencial pela Carta Democrática Interamericana, ao estabelecer em seu artigo 3 o seguinte: “São elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais…”;

7. Atualmente, parte essencial dos tratados de livre comércio e dos acordos de investimentos é o tema dos direitos humanos.  Um maior envolvimento do Canadá no Sistema Interamericano de Direitos Humanos ofereceria um ponto de apoio e ainda maior legitimidade aos tratados de livre comércio e acordos de investimentos que já assinou, bem como aos crescentes investimentos do Canadá em telecomunicações e recursos naturais em nosso Continente; 

8. Embora o Canadá tenha um reconhecido sistema nacional de proteção dos direitos humanos, nenhum sistema é perfeito.  Com sua adesão à CADH, o cidadão canadense se beneficiaria de um nível adicional de proteção dos direitos humanos.  Ao mesmo tempo e como em todo processo sinérgico, com sua ativa participação o Canadá contribuiria para fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

9. Com sua adesão, o Canadá cumpriria a patente vontade dos Chefes de Estado e de Governo de nosso Hemisfério, manifestada reiteradas vezes nas Cúpulas das Américas e, de modo especial, explicitada a partir da Cúpula realizada em Québec, ou seja, em seu próprio território, bem como dos Ministros das Relações Exteriores, expressa em várias Assembléias Gerais da OEA;

10. Um dos objetivos – até hoje melhor dizendo uma aspiração – de nosso Sistema Americano de Direitos Humanos é a utilização dos melhores princípios que nutrem as diferentes tradições jurídicas que prevalecem em nosso Continente, em particular as conhecidas, por um lado, como o direito civil ou napoleônico e, pelo outro, como o direito consuetudinário, de origem inglesa.  Dada a singular formação histórico-jurídica do Canadá e a coexistência harmoniosa em todo o seu território de três diferentes tradições jurídicas – o direito civil, o direito consuetudinário e certos direitos baseados nas tradições de seus povos indígenas – o Canadá poderia desempenhar um papel inédito e especial como ponte de aproximação e enriquecimento das três fontes jurídicas primárias de nosso Continente;

11. Por outro lado, a entrada ativa do Canadá como Estado Parte da CADH seria um incentivo e alavanca fundamental para que os órgãos do Sistema utilizem com maior freqüência os princípios jurídicos dessa tradição, conferindo maior legitimidade ao Sistema;

12. A participação ativa de todos os Estados membros da Organização no Sistema Interamericano de Direitos Humanos – como parceiros plenos – contribuiria para o desenvolvimento e consolidação de uma jurisprudência comum compartilhada e aceita por todos os países, fortalecendo o Sistema; e

13. A adesão à CADH por parte do Canadá poderia contribuir de maneira significativa para que os países do Caribe inglês que ainda não o fizeram vejam com bons olhos sua integração ao Pacto de San José da Costa Rica. 
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	�.	Antígua e Barbuda, Bahamas, Belize, Canadá, Estados Unidos da América, Guiana, Santa Lúcia, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas e Trinidad e Tobago. 


	�.	O Canadá não assinou a CADH e, portanto, sua entrada no tratado é mediante a figura conhecida como adesão.
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